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PrefeifiPIdo MUThEpio de Pato Bragado
Estado do Parana'

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAcAO N 2 037/2014
(Nos Termos do Artigo 24 - Lei 8.666193)

DE5cRIçA0 DO OBJETO: Aquisiçâa de Medicarnentos.
FORNECEDOR: Maineri & Cia Ltda (Farrnácia A Saóde)
DO PREc0: R$ 2.900,00 (dais mil e novecentos reais)

Processo Licitatorio
NO

PRAZO DE ENTREGA: 04 (quatro) dias.
JUSTIFICATIVA DO PREçO: Está compatIvel corn os valores praticados no mercado, e foi o menor
apresentado diante da cotação efetuada.

Pato Bragado - PR, em 08 de dezembro de 2014.

Luiz .kIberto Rosinski
PRES!DENTE DA COMISSAO PERMANENTE DE LI!TAçAO

IA TO OFIC tAr______________

Av. Willy Borth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.bi- - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 08 de dezembro de 2014.

De: Secretaria de Finanças
Para: Prefeito Municipal

ExcelentIssimo Senhor,

Informarnos a existéncia de previsão de recursos orçamentários Para assegurar 0 pagamento
decorrente da aquisição de medicamentos, sendo que o pagamento será efetuado através das
seguintes DotaçOes Orçamentáriás:
02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1030314502.043— Assistência, Farmacêutica
3.3.90.32.03.4024 - Materiais de Saüde Para Distribuição Gratuita - Fonte 505

Cordialmente

Cleu4deministragdoinkenAgen
Secretaria Municipal de Finanças

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado — Pr, 15 de dezembro de 2014.

OF:	 ASSESSORIAJURIDICA
PARA: ARNILDO RIEGER

PREFEITO MUNICIPAL
GABINETE

Assunto: Contrataçâo de empresa através de
dispensa de processo Iicitatório corn a finalidade de
cumprir ordern judicial fixada Iiminarrnente Para
entrega de medicamento. Possibilidade.

Chegou ate esta Assessoria JurIdica pedido feito pelo Chefe do
Poder executivo, no qual solicita parecer acerca da possibilidade ou não de contratar
corn ernpresa, atravésde dispensa de processo Iicitatório, corn a finalidade de adquirir
rnedicamentos, na exata quantidade deterrninada na ordern judicial que deferiu o
pedido lirninar.

Neste contexto, temos a dizer que vigora no ordenamento
jurIdico pátrio o principio da obrigatoriedade de Iicitação, consoante preceituado no
art. 37, XXI, da Constituição da Repüblica de 1988, sendo a desnecessidade de licitar a
exceçâo, desde que especificada na Iegislação pertinente1.

Nesse sentido, a Lei Nacional n. 8.666/93, conhecida corno Lei
Geral de Licitaçöes (LGL), disciplina as situaçOes, dentro do regime geral, em que a
Adrninistração Püblica pode contratar sem Iicitação, quais sejam: os casos de Iicitaçäo
dispensada (art. 17), de dispensa de Iicitaçao (art. 24) e de inexigibilidade de Iicitação
(art. 25).

Embora a distinção entre dispensa de Iicitação e licitação
dispensada não possua muitas reperdussoes práticas, a doutrina, de uma forma geral,
costuma ressaltar que na dispensada a Adrninistraçäb Püblica é que tern interesse ern
vender, enquanto no caso de dispensa de Iicitaço, tern interesse em comprar. Outra
diferença é a menor forrnalidade Para os casos de Iicitação dispensada, já que não
estäo obrigadas a seguir as formalidades adicionais previstas no art. 26 da LGL.

Segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

1 Art. 37, XXI, CR188 "[ ... ] ressalvados Os casos especificados na Iegislaçào, as obras, serviços, compras e
alienaçöes serão contratados mediante processo de Iicitação pUblica que assegure igualdade de
condiçôes a todos os concorrentes, corn cláusulas que estabeleçam obrigaçöes de pagarnento, rnantidas
as condiçOes efetivas da proposta, nos terrnos da lei, o qual sornente perrnitirá as exigências de
qualificaçao técnica e econômica indispensáveis a garantia do curnprirnento das obrigaçôes". (grifo
nosso)	 A
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

outro aspecto distintivo entre licitaço dispensada e dispensável é ø fato
de que, em princIpio, na primeira no é necessário observar as
formalidades do art. 26 da Lei 8.666/93, significando, corn isso,
simplificação. Assim, conquanto esse artigo seja born orientador para
salvaguardar o gestor, não é obrigatOrio seu pontual acatamento, exceto
em se tratando de licitaçâo dispensada, regulada pelos ½ 2 9 e 49 do art.
17. Na dispensa de licitaçào, ao contrário, corn a ressalva dos incisos I e II
do art. 24, e sempre obrigatório acatar as formalidades instituldas no art.
26 da Lei de Licitaç6es.2

Já corn relação as hipOteses de inexigibilidade e de dispensa,
existem distinçöes mais relevantes e rnais práticas. A inexigibitidade ocorre quando a
competiço, Insita ao certame licitatório, e inviável, não se aplicando, portanto, o
clever de licitar. Já a dispensa de Iicitaçao (ou licitaço dispensada) é possivel nos casos
em que a cornpetição é viável, mas a licitação afigura-se objetivamente inconveniente
ao interesse püblico. Alérn disso, as hipOteses de dispensa säo elencadas em um rol
taxativo e as de inexigibilidades em rol exemplificativo, sendo facultado a
Administraçao realizar esta forma de contratação direta sernpre que verificar a
inviabilidade de Iicitação.

A flexibilidade ern relaçäo-à regra geral de licitação prévia nas
contrataçôes püblicas não implica, contudo, ausência de processo formal de
contrataçâo, uma vez que se deve ter ainda mais zelo ao lidar corn tais casos. As
formalidades processuais relativas a. licitação, principalmente corn relação a fase
interna, tal como pesquisa de mercado e regularidade fiscal devem ser respeitadas e
adaptadas, quando for o caso, dernonstrando-se a necessidade da aquisição e a
compatibilidade dos preços corn os praticados no mercado, bern corno a existéncia de
recursos orçamentários e o ato de dispensa ou de inexigibilidade da licitação,
devidamente fundarnentado.

As exigências para as contrataçoes diretas vão além das
formalidades gerais, devendo ser respeitadas as exigências previstas no art. 26,
parágrafo ünico, da LGL verbis:

"Art. 26. As dispensas previstas nos ½ 2 2 e 49 do art. 17 e no inciso Ill e
seguintes do art. 24, as situaçöes de inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo ónico do art. 89 desta Lei deverâo ser comunicados, dentro de 3
(trés) dias, a autoridade superior, para ratificaçào e publicação na irnprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
(Redacao dada pela Lei n. 11.107, de 2005)

2 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contrataçäo direta sem licitag5o. 7. ed. Belo Horizonte: Forum,
2008. p. 205
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Prefeithra do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

ünico. 0 processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retaraamento, previsto neste artigo, será instruldo, no que couber, corn os
seguintes elementos:
I - caracterizaçâo da situaçâo emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o caso;
II - razão da escolha do fornecedor Cu executante;
Ill - justificativa do preço;
IV - docurnento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados." (grifo nosso)

- Nesse bojo, está inserida a hipótese de dispensa de Iicitação
por situaçâo emergencial ou de calamidade püblica, estampada no inciso IV do art. 24
da Lei n. 8.666/93, in verbis:

IV - nos casos de ernergência ou de calarnidade pUblica, quando
caracterizada urgência de atendirnento de situação que possa ocasionar
prejuIzo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, püblicos cu particulares, e sornente para os
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calarnitosa e
para as parcelas de obras e serviços que possarn ser concluldas no prazo
rnáxirno de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos,
contados da ocorrência da emergéncia ou calarnidade, vedada a
prorrogação dos respectivos contratos;

0 inc. IV do citado art. 24 prevè a possibilidade de contratação
direta, quando demonstrados os casos de ernergéncia ou de calamidade püblica, ern
que fique caracterizada a urgência do atendimento de situaçöes que possam
ocasionar prejuIzo ou comprometer a segurança de pessoas, obras ou serviços.

0 processo de judicialização das polIticas püblicas gera
transtornos aos gestores püblicos, que são obrigados, muitas vezes, a rever as
prioridades constantes no orçamento e agir sob regime de urgência para que as
decisôes judiciais sejam curnpridas, a fim de evitar futura responsabilização nas esferas
cIvel (medidas previstas no art. 461, § 52 , do CPC, por exemplo), administrativa e penal
(a exernplo do crime de desobediencia, nos terrnos do art. 330 do Codigo Penal).

Para tanto, uma saida juridicarnente possivel é a aquisição
mediante processo de dispensa, diante de uma determinação judicial, caso se
configure a hipótese de emergéncia, devendo ser providenciada, imediatamente, as
medidas para o regular procedimento licitatOrio.

Vale ressaltar, contudo, que a contrataçäo direta, ainda que em
situação emergencial, não autoriza o descumprimento da Lei Geral de LicitaçOes, no
que tange aos procedirnentos minimos e a forrnalização do processo de dispensa.
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

A presente dispensa de licitaçào em tela foi instruIda com os
'istos no parágrafo Unico do art. 26 da Lei de LicitaçOes, quais sejam,

caracterização da situação emergencial, razão da escoiha do fornecedor e justificativa
do preço.

Diante do exposto e considerando que a presente dispensa de
processo Iicitatório alcança a compra limitada ao cumprimento da medida liminar
judicial, nos posicionamos no sentido de orientar o chefe do Poder Executivo acerca da
possibilidade de aquisiçâo,. desta quantidade de medicamento para atender a ordem
judicial, evitando-se assim o descumprimento de ordem judicial.

E o parecer, que não possui caráter vinculativo, mas de
orientação, podendo as orientaçOes aqui postas serem ou nâo seguidas, diante do
poder discricionário do Chefe do Poder Executivo. S.M.E.

P !r
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCESSO DE DISPENSA DE LlclTAçAo N 037/2014

DESCRIcAO DO OBJETO
Aquisição de 07 (sete) ampolas de ACTH 1mg1mi (Synacthen Depot).

JUSTIFICATIVA DA slTuAçAo
Cumprimento ao mandado, expedido dos autos n. 9 0006376-48.2014.16.0112, recebido do Poder
Judiciário da Comarca de Marechal Cândido Rondon - PR, em beneficlo da Municipe enfermo, Milena
Roberta Schmitt, cbnforme cópia anexa.

FORNECEDOR/CEDENTE
MAINERI & CIA LTDA, pessoa jurIdica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 2 01.320.015/0001-08, corn
sede na Avenida Willy Barth, 2658, Municipio de Pato Bragado, Estado do Paraná, neste ato
representada pelo Senhor Breno Maineri Junior, CPF n. 2 006.126.969-79.

RAZAO DA ESCOLHA
Por tratar-se de uma ernpresa do rarno constituida, que dispOe do medicamento necessário,
devidarnente adequada ao objetivo proposto, tudo conforme Termos do Inciso IV e "caput" do artigo
24, da Lei Federal n 9 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizadas pela lei Federal n 2 8.883, de 08 de
junho de 1994.

DO PREO E RECURSO ORçAMENTARIO
R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais). 0 pagarnento será efetuado em ate 30 (trinta) dias, após a
efetiva do medicamento.
02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1030314502.043 - Assistência Farmacêutica
3.3.90.32.03.4024 - Materials de Saüde para Distribuiço Gratuita - Fonte 505

JUSTIFICATIVA DO PREO
0 preço apresentado está compatIvei com os valores praticados no mercado, e fol o menor
apresentado diante da cotação efetuada.

Pato Bragado - PR, ern 08 de dezembro de 2014.

lwAz-irto Rosinski
PRESIDENTE DA COMISSAO PERMANENTE DE LlcITAçAo

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.&r - CEP 85948-000 - Palo Brogado - Paranó



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

H0M0L0GAçA0
DISPENSA DE LIcITAçAo N.2 037/2014.
Objeto: Aquisiçâo de medicamentos

Consoante Justificativa acima da Comissão Permanente de Licitação e Parecer JurIdico assinado, aprovo
as termos em que se encontra, ficando a Secretaria Municipal de Administracão/Financas encarregada
de promover a contrataçãO da empresa Maineri & Cia Ltda - ME, para conserto dos velculos descritos
neste certame da empresa citada, ao valor global de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais) para a
plena consoIidaço do previsto neste Certame, apOs cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 09 de dezembro de 2014.
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

DELIBERAçA0
DISPENSA DE LIcITAçA0 ft2 037/2014
Objeto: Aquisição de Medicamentos.

Comunico a Empresa Maineri & Cia Ltda - ME, qué a proposta por ela apresentada foi a melhor
classificada no processo de Licitaço - Dispensa fl. 2 037/2014, e que a mesma está autorizada a
cóntratar corn este MunicIpio, para entrega do objeto desta Licitaçäo, para a plena consotidaçâo do
previsto, após cumpridas as forrnalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 09 de dezembro de 2014.

,A&erg
Prefeito do MunicIpio

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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soLlclTAcAo DE COMPRAS E SERVIOS

SERETARIA MUNICIPAL DE SA ODE

DEPARTAMENTO DE SA(JDE

JUSTIFICATIVA; Aquisiçäo do inedicarnento ACTH 1mg/nil para a paciente Milena Roberta Schmitt,
devido ao Processo Judicial n° 0006376-48.2014.8.16.0112

OB,JETO: Medicarnento devido Áçâø Civil PUblica rues de,dezembro de 2014.
yaIsr.E.tin)ado:R$ .900,00

Solicitado Por: Marciane Maria Specht 	 ivupcu9c)çtwuopa.L.

Assinatura	 do
dt;Pdb Bragado - PA

Data da SolicitaçAo: 05/12/2014	 Carimbo

DEPA RTAMENTO DE COMPRAS E PLANEJA MEN TO

RECURSO ORcAMENTARIO

Dotaflo:

Data rio Encaminhamento	 /	 /	 Assinatura___________________________

Carimbo

( ) Autorizado	 ( ) Näo

/

Carimbo

RECURSO FINANCEIRO	 ( ) Possul	 ( ) Näo Possui

FORMA LW PAGAMENTO	 Ate 30 dias

CABINETE DO PREFEITO
( ) Autorizado	 ( ) Não Autoi

Data	 /	 /	 Assinatura_____________________________

Ca rim bo

Orçada:

Recebido em

Recehida em	 /	 /	 Carimbo



PROJUOI-.Processo: 0006376-48.2014.8.16.0112 - Ref. mov. 13.1 - Assinado digitalrnente por Osvaldo Alves do Silva:17020.
28/1112014: EXPEDIçAO DE MANDADO. Arq: MANDADO DE woTlFlcAcAo (PREFEITO E SECRETARIG DE SAUDE)

PODER JUDICL4JU0 DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DE MARECHAL CANDIDO RONDON

VARA BA FAZENDA PUBLICA DE MARECHAL CANDIDO RONDON -
PROJUDI

Rua Tiradentes, 1120 - Marechal Cândido RondonfPR - CEP: 85.960-000 - Fone: (45)

Autos n°. 0006376-48.2014.8.16.0112
IN° ............. I............

HORA:___________

BAIXA:	 HORA:

Processo: 0006376-48.2014.8.16.0112
Classe Processual: Aço Civil PUblica
Assunto Principal: SaUde

Valor do Cause: R$724,00
Autor(s): • MINISTERIO PUBLICO DA COMARCA DE MARECHAL CANDIDO RONDON - PR (CPF!CNPJ: Nao

Cadastrado)
RUA TIRADENTES, 1120- CENTRO - MARECHAL CANDIDO RONDON/PR - CEP: 85.960-000 -
Telefone: 45-325441103

Reu(s): • ESTADO DO PARANA (CPF/CNPJ: 76.416.94010001-28)
Rua Vitor Hugo, 174 Distrito de Novo Tres Passos - MARECHAL CANDIDO RONDON/PR

Municipio do Palo Bragado/PR (CPFICNPJ: 95.719.472/0001-05)
Avenida Willy Barth, 2885- Centro - PATO BRAGADO/PR

OSVALDO ALVES DA SILVA, MM. Juiz de Direito do Vara Civel, Fazenda Pciblica e Competencia Delegada do Comarca do
Marechal Candido Rondon, Estado do Paranâ, no forma do el, etc.
MANDA a qualquer Oficial de Justiça deste Juizo quo, em cumprimento so presonte mandado, expedido dos autos acima
referidos, proceda a NoTlFlcAcAo do: 1) SECRETARIO DE SACJDE DO MIJNICIPIO DE PATO BRAGADO; 2) PREFEITO
DO MUNICIPIO DE PAlO BRAGADO, pars, no prazo de 15 (quinze) dias, fornecer a benef'ciária, MILENA ROBERTA
SCHMITT, brasileira, solteira, Certidão de Nascimento sob matricula n. 08172901552013100053206002687618. Livro A-053,
natural do Marechal Cândido RondoniPR, nascida em 03 de outubro de 2013, filha de Marcio Roberto Schmitt e Diana de
Sousa Schmitt, atualmente corn 02 (dois) anos de idade, neste ato representado por sue genitora, ELIANA DE SOUSA
SCHMITT, brasileira, casada, do lar, portadora do RG n. 6.541.686-7 SESP/PR, natural do Marechal Cândido Rondon/PR,
.nascida em 25 de junho de 1979, fllha do Jose Liberato do Sousa e Cezarina do Sousa, residente no Rua Curitiba, n.137,
Bairro Centro, no municlpio do Pato Bragado e Comarca do Marechal Cândido Rondon/PR; 0 medicamento ACTH 1mg/mI, 0
qual dove ser utilizado no quantidade de 0.5 mg/ml ao dia, ou seja, rneia ampola par dia, polo periodo de 07 (sete) dies,
passiveis de prorrogação por tempo indeterminado, 0 qual deverá estar disponivel junto a Unidade Basica do SaUdo do
MUniclpio do Pato Bragado - PR ou junto a 20 8 Regional de SaQde, no prazo de 15 (quinze) dies, sob pena do
responsabllizaçAo criminal e do multa diana no valor do R$ 1.000,00 (mil reals). Tudo nos termos e do acordo com o
despatho proferido nos autos acirna refenidos. Segue, em anexo, cápia do decisäo do movimento no 9.1 e documento de fl. 14,
seq 1.2.
0BSERVAcA0: Este pracesso tramita do forma virtual, através do sisterna eletrônico PROJUDI, cujo endereço no web é
https:!!portaitjpr.jus.brlprojudi!, devendo todos as atos processuais e documentos trazidos aos autos serem em formato
digital e inserido no Sistema por advogado previamente cadastrado, nos termos do Lei no 11.419/06 e do Cadigo de Normas do
Corregedoria Gera] do Justiça do Paranâ, item 2.21.3.1. E vedado a esta Escrivania CIvel e Fazenda PUblica inserir no Projudi
pages apresentadas fisicamente pelos advogados (Codigo de Normas do Corregedoria Geral do Justiça do Paranâ, item

2.21.3.3).
QUE CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. Dada e passado nesta cidade e cornae Marechal Cândido
Rondon, aos vinte e oito dias do més do novembro do ano do dois mile quatorze (28111/2014). EtfP4j Cnistiano Queiroz
Fischer, Auxiliar ,Juramentada, que 0 digital e subscrevi.
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OSVALDO ALVES DA SILVA
Juiz do Direito

Documento assinado digitalmente



PROJUDI - Pocesso: 0006376.48.2014.8.16.0112-Ref. mov. 13.1 - Assinado digitalmente por Osvaldo Alves da Sitva:17020,
28/1 1/2014: EXPEDIcAO OE MANDADO. Arq: MANDADO DE NOTIFICAcAO (PREFEITO E SECRETARIO DE SACJDE)

PODER JUDICIARTO DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DE MARECHAL CANDIDO RONDON

VARA DA FAZENDA PIJBLICA DE MARECHAL CANDIDO RONDON -
PROJUDI

Rua Tiradentes, 1120 - Marechal Cândido Rondon/PR - CEP: 85.960-000 - Fone: (45)
3284-1220

Autos n°. 000637648.2014.8.16.0112

HORA:___________

BAIXA:	 HORA:_____________

Processo: 0006376-48.2014.8.16.0112
Classe Processual: Açáo Civil Publica
Assunto Principal: SaUde

Valor da Cause: R$724,00
Autor(s): • MINISTERIO POBLICO DA COMARCA DE MARECHAL CANDIDO RONDON - PR (CPF/CNPJ Mao

Cadastrado)
RUA TIRADENTES, 1120- CENTRO- MARECHAL CANDIDO RONDON/PR - CEP: 85.960-000 -

Telefone: 45-3254-4103

Reu(s): • ESTADO DO PARANA (CPF/CNPJ: 76.416.940/0001-28)
Rua Vitor Hugo, 174 Distrito do Nova Tres Passos - MARECHAL CANDIDO RONDON/PR

• Municipio de Pato Bragado/PR (CPF/CNPJ: 95.719.472/0001-05)
Avenida Willy Barth, 2885- Centro - PAlO BRAGADO/PR

OSVALDO ALVES DA SILVA, MM. Juiz de Direito da Vera Civel, Fazenda POblica e Competéncia Delegada da Comarca de

Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, na forma da lei, etc.
MANDA a qualquer Oficial de Justiça deste Juizo quo, em cuniprimento so presente mandado, expedido dos autos acima
referidos, proceda a NOTIFICAcAO do: 1) SECRETARIO DE SAUDE DO MUNICiPIO DE PATO BRAGADO; 2) PREFEITO
DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO, pars, no prazo de 15 (quinze) dias, fornecer a benefuciâria, MILENA ROBERTA
SCHMITT, brasileira, solteira. Certidâo do Nascimento sob matricula n. 08172901 5520131 00053206002687618. Livro A-053,
natural de Marochal Candido Rondon/PR, nascida em 03 de outubro do 2013, fllha do Marcio Roberto Schmitt e Eliana de
Sousa Schmitt, atualmente cam 02 (dois) anos do idade, neste ato reprosentado por sua genitora, ELIANA DE SOUSA
SCHMITT, brasileira, casada, do lar, portadora do RO n. 6.541.686-7 SESP/PR, natural do Marechal Caridido Rondon/PR,
nascida em 25 do junho do 1979, fllha do Jose Liberato de Sousa e Cezarina de Sousa, residente na Rua Curitiba, n.137,
Bairto Centro, no municlpio de Pato Bragado e Comarca de Marechal Cãndido Rondon/PR; o medicamento ACTH 1mg/mI, a
qua[ dove ser utilizado na quantidade do 0,5 mg/ml ao dia, ou seja, meia ampola par dia, Palo perlodo do 07 (sete) dias,
passivois do prarrogacão por tempo indotorminado, o qual deverâ ester disponivel junto a Unidado Básica do SaUdo do

Municlpio do Pato Bragado - PR ou Junto a 20 a Regional de SaUde, no prazo de 15 (quinze) dies, sob pena de
responsabillzacão criminal e de multa diana no valor de R$ 1.000,00 (mil reels). Tudo nos termos e do acordo cam o
despacho proferido nos autos acima referidos. Segue. em anexo, copia da decisäo do movirnento n° 9.1 o doctimento defi. 14,

seq 1.2.
OBSERVAcAO: Este processo tramita do forma virtual, através do sistema eletronico PROJUDI, cujo endereco na web é
https:!lportal.tjpr.jus.bnlPrOiudi!, devendo todos os atos processuaiS e documentos trazidos aos autos serom em formato
digital e inserido no Sistema par advogado previamonto cadastrado, nos terrnos da Lei n° 11.419/06 e do COdigo do Normas da
Corregedona Geral da Justiça do Paraná, item 2.21.3.1. E vedado a esta Escrivania Civel o Fazenda Püblica inserir no Projudi
peças apresontadas fisicamente pelos advogados (Codiga de Normas da corrogedonia Geral da Justiça do Parané, item

2.21.3.3).
QUE CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PEMAS DA LEI. Dada e passado nests cidade 0 coma te Marochal CAndido

Rondon, ace vinte o oito dias do més do novembro do anode dois mile quatorze (28/11/2014). Eu)i Cristiane Queiroz

Fischer, Auxiliar Juraniontada, quo o digitei e subscrovi. 	
1

OSVALDO ALVES DA SILVA
JuIz do Direito

Documento assinado digitalmente
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PROJUDI: Processo: 00063764.2014.515.0112 - Ref. mov. 9.1 -Assinado digitalmente por•Osvaldo Alves da Silva:17020,
27/1112014: CONCEDIDA A ANTECIPAçAO DE TUTELA. Arq: Oecisao

PODER JUDICIARJO DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DE MARECHAL CANDIDO RONDON

VARA DA FAZENDA PUBLICA DE MARECHAL CANDIDO RONDON -
PROJUDI

'e	 Rua Tiradentes, 1120 - Marechal Cândido london/PR - CEP: 85.960-000 - Fone: (45)
3284-1220

Autos O• 0006376-48.2014.8.16.0112

Processo: 9006376-48.2014.8.16.0112
Cfasse Processual::AçAo Civil Püblica
Assunto Principal;.

Valor da Causa: R$724,00
Autor(s): MINISTERIO PUBLICO DA COMARCA DE MARECHAL CANDJDO

RONDON - PR
Réu(s): • ESTADO DO PARANA

MunicIpio de Pato Bragado/PR

Vistos e analisados estes autos.

Em defesa de direito individual indisponIvel e de maxima relevancia, que é o direito a saAde de pessoa

hipossuficiente, economicamente falando, 0 Ministério Pñblico, relata que a criança MILENA ROBERTA

SCHMITF possui SIndrorne de West (CID-lo: G4o.8)., que, corn vistas a buscar uma alteraçào significativa

em seu estado de saüde, foi-lhe receitado o fármaco ACT)? img/ml, o qual deve ser utilizado na

qJantidade de 0,5 mg/nil ao dia, ou seja, mela ampola por dia, pelo periodo de 07 (sete) dias,

passIveis de prolTogacAo por tempo indeterminado fls . 03,14 e 26, procedimento anexo).

Aduz que ante a coidiçAo financeira da paciente, que tern apenas dois anos de idade e possui renda familiar

rtiehsal R$843,43 (oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e três centavos), os genitores da referida

dirigiram-se a Fannácia Bésica do MunicIpio, a fim de conseguir o medicarnento do qual a fliha necessita,

todavia, foram informados da irnpossibilidade de fornecer 0 fárrnaco em questão.

Afirrna ainda que o custo do rnedicarnento afeta de sobrernaneira a subsistência da paciente e se sua farnIlia,

que em verdade com 0 valor percebido pela farnIlia da paciente usuária do SUS, é impossIvel a aquisição do

rnedicamento e a sua subsisténcia.

Relata que, realizado encaminhamento perante os entes municipal e estadual, através da Secretaria Municipal

de Saüde de Pato Bragado/PR e da 20•a Regional de Sañde do Estado do Paraná, em resposta, rnunicipalidade

informou que tal medicarnento não In parte da tabela do RENAME e, portanto, nao poderia ser fornecido e a

20a Regional de Saáde, por sua vez, afirmou que a responsabilidade de entrega do referido medicamento é

apenas do Municipio (documentos anexos).

Sustenta que o quadro de saüde da paciente 6 extremamente grave, eis que ate o momento não recebeu toda a



PROJUDk Processo: 0006376-48.2014.8.16.0112 - Ref. mov. 9.1 -Assinado digitalmente por Osvaldo Alves da SiIva:17020,
2711 112014:tONCEDIDA A Ar4TEcIPAcA0 DE TUTELA. Arq: Decisão 	 -

rnedicação da qual tern direito por assento constitucional e é sabido que a falta daquela compromete seu

tratamento e saüde como urn todo.

Apes discorrer sobre o direito a sañde, direito do paciente do SUS em receber o medicarnento, requer, a

antecipaçao dos efeitos da tutela, determinando-se aos Requeridos MunicIpio de Pato Bragado/PR e Estado

do Paraná o fornecimento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, do medicamento ACTH 1mg/mi,

conforme prescriçäo medica anexa (fis. 14), o qua! deverá estar disponivel junto a Unidade Bésica de

Satde do Municipio de Pato Bragado/PR, e a flxação de mu!ta diana no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para

.1-o caso de descuinpr i rnento da decisao.

Acosta documentos, item 1.2.

E 0 relatorio. DEcmo.

A entrega da tutela definitiva dificilmente se dá corn a rapidez esperada. Entre o momento em que é solicitada

e aquele em que é obtida, transcorre considerável lapso temporal.

Considerando que a prestaçào jurisdicional atrasada comprornete a efetividade e a utilidade da tutela

definitiva, percebeu-se a necessidade de eniação de urn mecanismo de preservacão dos direitos contra os males

do tempo.

Cthn efeito, 0 artigo 273, inc. I do CPC possibilita que 0 JUjZ, a requenimento da parte, antecipe, total on

parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequivoca, Sc

convença da verossirilhança da alegaçAo e haja fundado receio de dano irreparável on de difleil reparacão.

Prova inequlvoca näo é aquela que conduzá a uma verdade plena, absoluta OR real. Trata-se de uma prova

robusta, consistente, que conduza o magistrado a urn juizo de probabilidade, o que é perfeitainente viâvel no

contexto da cogniçAo sumária.

Significa dizer que a mera alegação do demandante, não acompanhada de prova, não permite a concessäo da

medida, por rnais verossirnil que seja.

Sobre 0 requisito do dano irrepanável on de dificil reparaçäo, entende a doutnina que ele é caracterizado pe!a

irreversibiidade dos efeitos da lesão on sua improvavel reversäo.

Pois bern!

A saMe é direito de todos e dever do Estado, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, sendo pacifica

a jurisprudência pátria no sentido de que "tal premissa impöe ao Estado a obrigacao de fornecer

gratuitamente as pessoas desprovidas de recursos financeiros a medicação necessánia para o efetivo

tratamento de saâde"i].
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Ainda, estâ sedimentada a onientaçäo jurisprudencial da responsabilidade so!idánia de todos os entes federais
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em fornecer medicamentos a hipossuficientes, conforme 0 aresto a seguir transcrito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMITVISTR4 TWO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTR (JMENTO - FORI'TECIMEIVTQ DE MEDICAMENTOS - RESPONSABILIDADE

SOLIDARIA DOS ENTES FEDERAT1VOS - LEGITIMIDADE FASSIVA DA UNIAO. 1. Esta

Cone em reiterados precedentes tern reconhecido a responsabilidade solidária dos entes

federativos do Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios no que concerne a garantia

do direito a saüde e a obrigaçäo de fornecer medicamentos a pacientes portadores de

doenças consideradas graves. 2. Agravo regimental näo provido. (STJ. 2a Thnncz.
AgRg noAg n°. 961.6771SC. Rel. MM. Etiana catmon. DJe 11.06.2008.)

No presente caso, os documentos que instruem a inicial, evidenciam que a beneficiaria do SUS necessita dos

medicamentos Acril 1mg/mI, o qual deve ser utilizado na 4uantidade de 0,5 mg/ml ao dia, ou
seja, meia ampoia por dia, pelo perlodo de 07 (sete) dias, passIveis de prorrogação por tempo
indetenninado, pan manutenção de sua saüde.

Os requeridos se negaram a fornecer as medicamentos indispensaveis a paciente, restando demonstrada a

recusa deles quanto a tutela pretendida pelo autor em beneficio da criança.

Diante de tudo isto, concluo que esta evidenciado que a paciente se encontra em estado de vulnerabilidade por

dmissâo dos entes páblicos em assegurar-Ihe o direito a sañde.

o valor do medicamento e expressivo para a paciente pie alem de doente, padece de hipossuficiência

econômica, mas para as Requeridos representa gasto irrisório.

Tendo em vista que a recusa de fornecimento do medicamento necessário a paciente ]be traria graves danos a

saüde e inclusive a sua própria vida, colaciono o entendimento do TJPR:

AGRAVO DE INSTR UMENTO. AçAO CIVIL PUBLICA. PEDIDO DE LIMINAR.

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PESSOA CARENTE DE RECURSO FINANCEIRO.

COMPROVAçAO DA ESPECIFICIDADE E NECESSIDADE DA MEDICAçAO PRESCRITA.

DEVER DA UNIAO, ESTADOS E MUNICIPIOS DE ZELAR PELA SA ODE DO CIDADAO.
-Se o Agravante é portador de "ALTERAçOES ISQUEMICAS CRONICAS COM AREAS DE

ENCEFALOMALACL4 NA REGIAO PARIETO-OCCIPAL" e pobre no sentido legal, existe

razdo plausIvel para deferir a lirninar na açäo civil páblica para fornecimento dos

medicamentos TMDEPAKOT 250 mg e DEPAKOT ER 500 mg" em face da necessidade

especifica do fdrmaco receitado coma correspondente obrigacao do municIpio de

disponibilizar a medicaçäo a teor da norma contida no art. 196 da CR. -E da

responsabilidade do Uniâo, dos Estados e Municipios a aquisiçäo de rernédios afim de

repassar àquele que desses necessite para tratamento de salk/c, haja vista a obrigação

inioutada aos órgäos federados em velar pela higidez fisica e mental de seus cidaddos.

(TJ-MG - Al: 100161201254690w MG , Relator: Belizário de Lacerda, Data de

Julgamento: 1410512013, Cãrnaras Civeis / 7° CAMARA CIVEL, Data de Publicaçdo:
17/05/2 013)
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27111/2014: CONCEDIDA A ANTEbIPAQAO OE TUTEL.A. Arq: Decisao

Pelo exposto, constatados o a verossimilhança das alegaçöes e o "periculum in ntora", defiro a ilminar tat

conio pleiteada consistente na determinação aos Requeridos Pato Bragado/PR e Estado do Paraná pan

que forneçam a criança MILENA ROBERTA SCHMLTr, representada par sua genitora ELIANA DE

SOUSA SCHMFIT, o medicamento ACTH 1mg1mi, o qual deve ser utilizado na quantidade de 0,5

mg/ml ao dia, on seja, meia ainpola por dia, pelo periodo de 07 (sete) dias, passiveis de

prorrogação por tempo indeterminado, o qua] devera estar dlisponivel junto a Unidade Básica

de SaMe do Municlpio de Pato Bragado - PR on junto a 20a Regional de SaMe, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de responsabilizacào criminal e de multa diana no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Cite-se o MunicIpio de Pato Bragado/PR e o Estado do Paraná, e notifique-se, para o cumpnimento da liminar,

a pessoa do Secretário da Saüde; e o Prefeito do Municipio de Pato Bragado, além do Diretor da 20a Regional

de Saüde, remetendo-se cópia da receita médica.

Durante a situação de urgência, o feito deverá ter tramitação prioritária.

Ciência ao Ministénio Püblico.

Intimem-se.

Diligencias neeessárias.

Marechal Cândido Rondon, 27 de Novembro de 2014.

Osvaldo Ah'es da Silva

Juiz de Direito

[l] (STJ. 1° Tumia. REsp. n'. 828.140/MT. Rel. Mm. Denise Aamda. Di 23.04.2007).
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USC EXT

ACTH 1mg/mi 	07 ampolas-

Aplique pela rnanha 0.5 ml IM, seguindo as orientaçöes
rnédica.

Curitiba, 05 de novembro cis2014.
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MAINERI E CIA LTDA
FARMACL4 A £4 (IDE

Avenida Willy Barth, 2658 - e-mail: farmaciaasaude@uol.com.br  - Fone/Fax (45) 3282-1438

85.948-000	 -	 Pato Bragado	 -	 Paraná
CNPJ: 01.320.015/0001-08 	 INS. EST.: 90109162-56

APrefeitura do Municipio de Pato Bragado-Pr.

ORAMENTO

A empresa MAINERI E CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n o 01.320.015/0001-08, corn sede a Avenida Willy
Barth, no 2658, neste ato representada pelo socio, Sr. BRENO MAINERI JUNIOR, RG. 7.574.770-5, CPF/MF.
006.126.969-79, residente na Rua Curitiba, n° 481, Lotearnento Britânia, Cidade de Pato Bragado, Paraná; apresenta o
ORAMENTO abaixo discrirninado:

V
SYNACTHEN DEPOT 1MG

Valor Global da Proposta: R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais).

o prazo de validade do orçamento de preçoe de 7 (sete) dias conidos, pois Sc tram de produto de importação, que tern
sen preço variável devido ao dólar.

Prazo de entrega: 4 (quatro) dias após a recebimento do pedido feito pela Secretaria Municipal de Saüde.

Declaramos que, ern nossos preços, estão incluidos todos as custo direto e indiretos Para a perfeita entrega do objeto
desta licitaçâo, this corno materials, aparellios, equiparnentos e outros fornecimcntos pertinentes, mao de obra,
eneargos sociais, adrninistração, luero e qualquer outra despesa incidente sabre as serviços.

Na entrega do objeto ora licitado, observaremos rigowsarnente as cspccificaçôes das normas técnicas on qualquer
outra que garanta a qualidade igual on superior, assurnindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita
realização dos trabaihos.

Pato Bragado, 02 de dezembro de 2014.

JUNIOR
RG. 7.574.770-5, CPF/MF: 006.126.

SOCIO-ADMThISTRADOR

Avenida Willy Barth, 2658 - Fone/Fax: (45) 3282-1438 - CNPJ: 01.320.015/0001-08
farmaciaasaudeauol.com.br - CEP: 85.948-000 - Pato Bragado - Paraná



MINISTERIO DA FAZENDA
$1è Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA
DE DEBITOS RELA11VOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DMDA A11VA DA UNIAO

Nome: MAINERI & CIA LTDA - ME
CNPJ: 01.320.01510001-08

RessaIado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreer quaisquer di4das de responsabilidade do
sujeito passio acima identificado que ierem a ser apuradas, e certificado que nâo constam
pendéncias em seu nome, relati'vas a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e a inscriçOes em DMda Atia da Uniao junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Esta certidao, emitida em nome da matriz e äIida para todas as suas filiais, refere-se exclusiarnente a
situação do sujeito passio no âmbito da REB e da PGFN, nao abrangendo as contribuiçOes
previdenciárias e as contribuiçoes deidas, por lei, a terceiros, inclushe as inscritas em DIida Atia do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidao especifica.

A aceitação desta certidao está condicionada a erificaçao de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:Thw.receita.thzenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov. br>.

Certidao emitida corn base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 3, de 02/05/2007.
Emitida as 13:38:32 do dia 25/06/2014 chora e data de Brasilia>.
Valida ate 22/12/2014.
COdigo de controle da certidao: 8881.641 D.OF9F.A3AI

Certidao emitida gratuitamente.

Atençao: qualquer rasura ou ernenda inaIidará este documento.

Modelo aprodo pela Portaria Conjunta PGFN/SRF n 3, de 22/11/2005, alterada pela Portaria
Conjunta PGFN/SRF n2 1, de 19/05/2006.



XXA
CAIXA ECONJOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

1nscri4;ão:	 01320015/0001-08
Razão Social: MAINERI E CIA LTDA ME
Nome Fantasia:FARMAcIA A SAUDE
Endereço:	 RUA WILLY BARTH 2658 / CENTRO / PATO BRAGADO

PR / 85948-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiçâo que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situaçâo
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado näo servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigaçôes corn o FGTS.

Validade: 24/11/2014 a 23/12/2014

Certificaçäo Nárnero: 2014112405585835904329

Inforrmção obtida cm 08/12/2014, as 16:46:28.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei està
condicionada a vehflcação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Página 1 dc 1

PODER JODIC.:IARI0
JtJSTICA DO TRABALHO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

None: MAINERI & CIA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 01.320.015/0001-08

Certidao n°: 71465361/2014
Expedição: 08/12/014, as 16:47:19

Validade: 05/06/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediçao.

Certifica-se que MAINERI & CIA LTDA - HE (MATRIZ E FILTAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 01.320.015/0001-08, NAO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabaihistas.
CertidAo emitida corn base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabaiho, acrescentado pela Lei n o 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Adrninistrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabaiho e estão atualizados ate 2 (dois) dias

anteriores a data da sua expediçAo.
No caso de pessoa juridica, a Certidao atesta a ernpresa ern relação

a todos os seus estabelecimentos, agendas ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidao enitida gratuitanente.

INFORMAcAO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constarn Os dados

necessários a identificacao das pessoas naturals e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigacoes

estabelecidas en sentença condenatória transitada en julgado ou en
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recoihirnentos previdenciários, a honorarios, a custas, a

ernolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ninistérlo Püblico do
Trabaiho ou Cornissão de Conciliação Prévia.

Düvicias e sugest3ers: cndt:@tit jus .hr



ORAMENTO

Segue orçamento conforme solicitado:

	

ITEM	 OESCRIcAO	 QTDE	 VALOR TOTAL

	

01	 ACTH 1mg1mI	 07	 3.220,00

Valor Total R$ 3.220,00 (Trés ml!, duzentos e vinte reals).

Cascavel, 08 de dezembro de 2014.



NATTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAlS CIRCJRGICOS E MEDICAMENTOS LTDA-EPP
TERCEIRA ALTERAçAO DE CONTRATO SOCIAL

CNPJ 11.16765510001-75

ANNA PAULA NATT, brasileira, solteira, major, nascida em 03/0411985,
empresaria, portadora da cedula de Identidade Civil RG 8.895.164-6 5SF/PR é do
CPF 051.614.229-12 residente e domiciliada na Rua Capitao Leônidas Marques NO
1613, Jardim Nova lorque. CEP 85.816.350, Cascavel-PR, soda ünica da
empresaria limitada, qua gira corn 0 nome empresarial do NATTMED
DISTRIBUIDORA DE MATERIAlS CIRURGICOS E MEDICAMENTOS LTDA-EPP,
corn sede e foro Juridico na Avenida Roche Pornbo n.° 1294,Bairro São Crist6vo,
CEP: 85.816-540, Cascavel-PR, inscrita no CNPJ sob n o 11.167.655/0001-75,
registrada na Junta Cornercial do Paranâ, sob no 41206583706 em data do
14/09/2009, e ültirna alteração sob n.° 20125369409, em data do 30/07/2012,
resolvem, assim, alterar o contrato social e posteriores alteraçoes, de acordo corn
as clausulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - INGRESSO DE NOVO SOCIO - Ingressa na sociedade Palo presente ato,
LOURDES NAn, brasileira, divorciada, ernpresaria, portadora da cédula de identidade civil RC
8.040.2511 ! SSP/PR edo CPF 928.110.009-68, residente e dorniciliada a Rua Capitão LeOnidas Marques
no 1629 CEP 85.816-350. Bairro Jardirn Nova lorque, Cascavel, Parana.

CLAUSUL.A SEGUNDA - A sOcia ingressante declara qua nao esta incursa em nenhum dos crimes
previstos em lei que a impeça de exercer atividades mercantis no pais, a mesma declara conhecer a
situação econornica financoiro da sociedade, ficando desta forma sub-rogada nos direitos e obrigacOes
decorrentes da presente alteraçâo contratual, assunindo juntamente corn Os dernais sOcios 0 ativo e
passivo da sociedade.

CLAUSULA TERCEIRA - 0 objeto social flea alterado para cornercio atacadista de medicamentos e
drogas de uso hurnano, comercio atacadista de artigos medicos ortopédicos, conercio atacadista de
produtos odontolOgicos e comercio atacadista e varejista de produtos saneantes domissanitarios e
transporte rodoviário de cargas.

CLAUSULA QUARTA - A sOcia existente ANA PAULA NAn, qua possui na sociedade 0 capital de R$
50.000,00 ( Cinqoenta nil reais), dividido em 50.000 (Cinquenta mil ) colas no valor nominal de R$ 1,00
Urn real) cede uma, inteirarnente integralizado em moeda corrente do pals, vende e transfere 2.500 (Dois
nil e quinhentos) colas pelo valor nominal e sen ãgio de R$ 2.500,00 ( Dois mil e quinhentos reais) de
seu capital, a sócia ora ingressante LOURDES NAT, cujo pagamento a cedente declare ter recebido em
moeda corrente do pais no presente ato, dando plena e geral quitaçao pela cessão das quotas acima.

CLAUSULA QUINTA - Em face da presents alteraçao, nöo ocorrerO a dissolução da sociedade pela falls
de pluralidade de sOcios no prazo de cento e oitenta dias, a contar da presents data, na forma do art.
1033, do COdigo Civil.

CLAUSULA SEXTA - Por força da presente alteração, o capital social no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) dividido em 50.000 (cinquenta nil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (urn real)
cada uma, inteirarnente integralizado, flca assim distribuldo entre Os socios cotistas::

CLAUSULA SETIMA: A adminislracâo da sociedade ficará a cargo da sôcia ANNA PAULA NAn, corn
os poderes e atribuiçOes de Administradora, autorizado a uso do none empresarial Individualmente,
vedado, no entanto, em atividades estranhas so interesse social ou assumir obrigaçOes seja en favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imOveis da sociedade, sen
autorizacão do outro sOcio.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

Em razão da modificação, ora ajustado, e em consonOncia corn 0 qua determine o art. 2.031 da lei no
10.406/2002, os socios RESOLVE, por este instrumento, atualizar e consolidar 0 contrato social, tornando
assim sem efeito, a partir desta data, as clâusulas a condiçães contidas no contrato primitivo e posteriores
alteraçoes, en conformidade con a Lei - n.° 10.406/2002 aplicãveis a este tipo societério, passa a ter a
seguinte redaçao:

ANNA PAULA NAU, brasileira, solteira, major, nascida em 03/04/1985, empresaria, portadora da cédula
de Identidade Civil RG 8.895,164-6 5SF/PR e do CPF 051.614.229-12 residents e domiciliada na Rua
Capitao Leonidas Marques N O 1613, Jardim Nova lorque, CEP 85.816.350, Cascavel-PR, e LOURDES



NATTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAlS CIRCJRGICOS E MEDICAMENTOS LTDA-EPP
TERCEIRA ALTERAcA0 DE CONTRATO SOCIAL

CNPJ 11A67.65510001-75
NATT, brasileira, divorciada, ernpresaria, portadora da cédula de identidade civil RG 8.040.251-I SSP/PR

do CPF 928.110.009-68, residente e domiciliada na Rua Capitao LeOnidas Marque n o 1629, Bairro
Jardim Nova torque, CEP 85.816-360, em Cascavel, Parana , sOcias componentes da sociedade
ernpresaria lirnitada, que gira corn o norne empresarial do NATTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAlS
CIRURGICOS E MEDICAMENTOS LTDA-EPP, corn sede e foro Jurldico na Avenida Roche Porubo, fl.°
1294, Bairro São Cristóvão, CEP: 85.816-540, em Cascavel-PR inscrita no CNPJ sob no 11.167.655/0001-
75, registrada na Junta Coniercial do Parana, sob no 41206583706 em data de 14109/2009, corn posterior
alteraçao sob n.° 20125389409, em data de 30107/2012, resolve consolidar seu contrato social, mediante
as cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girara sob o nome empresarial do NATIMED DISTRIBUIDORA
DE MATERIAlS CIRUROICOS E MEDICAMENTOS LTDA-EPP., e tern sua sede e domicilio Avenida
Rocha Pombo, fl.0 1294, Bairro São Cristovac, CEP: 85.816-540, em Cascavel-PR.

CLAUSUL.A SEGUNDA: 0 objeto social da sociedade e 0 comercio atacadista do medicamentos e
drogas de uso humano; comércio atacadista do artigos medicos e ortopédicos; cornOrcio atacadista do
produtos odontolOgicos; e comércio atacadista e varejista do produtos saneantes domissanitârios e
transporte rodoviario de cargas.

CLAUSULA TERCEIRA: A adrninistração da sociedade cabera a sOda ANNA PAULA NATT, corn os
poderes e atribuiçOes do Adrninistradora, autorizado 0 uso do norne empresarial lndividualrnente, vedado,
no entanto, em atividades estranhas so interesse social ou assumir obrigaçOes seja em favor do qualquer
dos quotistas ou do terceiros, bem corno onerar ou alienar bens imOveis da sociedade, sem autorizacao
do outro sOcio.

CLAUSULA QUARTA: As sodas declararn, sob as penes da Lei que não incorre nas proibiçoes
previstas em Lei pare 0 exercicio da atividade Mercantil,

CLAUSULA QUINTA: 0 capital social - 6 no valor de R$ 50.00000 (cinquenta mil reais) dividido em
50.000 (cinquenta mil) quotas, no valOr nominal do R$ 1,00 (urn real) cada uma, inteirarnente
integralizado, fica assim distribuido:

CLAUSULA SEXTA: A sociedade empresaria iniciou suas atividades em 25 do Setembro do 2009 e seu
prazo de duraçao ê indeternilnado,

CLAUSULA SETIMA: As quotas são indivisiveis e não poderäo ser cedidas ou transferidas a terceiros
sem o consentimento dos outros sôcios, aos quais flea assegurado, em igualdade de condiçoes e preço a
direito de preferência para a sua aquisiçäo.

CLUSULA OITAVA: Ao término de cada exercicio social em 31 do dezembro, 0 administrador prestará
contas justificadas de sua administraçao, procedendo a elaboraçâo do inventãrio, do balanço patrimonial
e do balanço de resultado econarnico, cabendo aos sacios, na proporção de suas quotas os lucros e
perdas apurados.

CLAUSULA NOVA: A sociedade ernpresãria poderã a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, rnediante alteraçao contratual assinada par todos Os S6ClO5.

CLAUSULA DECIMA: Os sOcios poderão de conium acorda, fixar urna retirada mensal, a titulo de PrO-
labor&', observadas as disposiçOes regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: Falecendo ou sendo interditado qualquer sOcio, a sociedade continuará
sues atividades corn os herdeiros, sucessores. Nao sendo possivel ou inexistindo interesse destes Cu dos
sácios rernanescentos o valor do seus haveres sera apurado e liquidado corn base na situação
patrimonial da sociedade, a data da resoluçao, verificada em balanço especialrnente levantado.

Parágrafo ünico - Não ocorreré a dissoluçao da sociedade pela falta de pluralidade de sOcios no prazo
de cento e oitenta dias, na forma do art. 1033, do COdigo Civil.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: A Administradora declare, sob as penas da lei, de que não está
impedida de exercer a adrninistracao da sociedade, por lei especial, ou ern virtude do condenaçao
criminal, ou por so encontrar sob as efeitos dials, a pens quo vede, ainda que temporariarnente, 0 acesso
a cargos pUblicos; ou por crime falirnentar, do prevaricação, peita ou suborno, concussSo, peculato, ou
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contra a economia popular, contra a sistema financeiro nacional, contra norrnas de defesa da
concorrência, contra as relaçaes de consumo, fé pUblica, ou a propriedade.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A Adrninistradora Anna Paula Natt, declare sob as penes da Lei, qua
não esta conderiada par nenhum crime, cuja pena veda a acesso a atividade mercantil nos ternios do
artigo 1011, parégrafo 10 do cédigo Civil de 2002. (Art. 53 IV. Oec,1 .800196).

CLAUSULA DECIMA QUARTA - E, por estarem assim justas e contratados assinam a presente
instnjmento em quatro vies na presence de duas testemunhas.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - Fica eleito o foro da cornarca de Cascavel, Paranã, pare 0 exerciclo e
cumprimento dos direitos e obrigaçes resultantes deste contrato.

Cascavel, 14 de janeiro 2013.

ANNA PAULA NAn
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Testemunhas:

kLec	 --
Li1do Antonio Forcelini 	 Ildo or
Rg no 591153-sap/pr	 Ag nY4500813-4-ssp/pr

Elaborado por Leonildo Antonio Forcelini - crc N.° 022111/0-2
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MINISTERIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

W Secretaria da Receita Federal do Brash

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA
DE DEBITOS RELA11VOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDA A11VA DA UNIAO

Nome: NATTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAlS CIRURGICOS E MEDICAMENTOS LTDA - EPP
CNPJ: 11.167.65510001-75

Ressalado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreer quaisquer dMdas de responsabilidade do
sujeito passho acirna identificado que NAerern a ser apuradas, e certificado que:

1. constarn debitos relatios a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) corn a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei flQ 5.172, de 25 de outubro
de 1966- COdigo Tributario Nacional (Cm); e

2. náo constam inscriçoes em DMda Ati da Uniao na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(FGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTh, este documento tern as rnesrnos efeitos da certidao
negatia.

Esta certidao, ernitida ern nome da matriz e vAlida para todas as suas filiais, refere-se exclusbarnente a
situaçäo do sujeito passho no ârnbito da RFB e da PGFN, nao abrangendo as contribuiçoes
preidenciárias e as contrhbuiçOes desidas, por lei, a terceiros, inclusie as inscritas ern DiUda Atia do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidao especifica.

A aceitaçäo desta certidao está condicionada a .erificaçao de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfh.fazenda.gov.br >.

Certidao ernitida corn base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 3, de 02105/2007.
Ernitida as 09:12:Q7 .do dia 09/09/2014 <hora e data de Brasflia>.
Válida ate 08/03/2015.
COdigo de controle da certidao: D772.E638.C482.EE44

Certidao ernitida gratuitarnente.

Atençao: qualquer rasura ou emenda inalidará este docurnento.

Modelo aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/SRF rig 3, de 22/11/2005, alterada pela Portaria
Conjunta PGFN/SRF n 1, de 19/05/2006.



F	
111 ill

Ca'fl
CAIXA EGONOMCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTh - CRF

Inscrição:	 11167655/0001-75
Razão Social:NATTMED DIST DL MAT CIRURGICOS E MED LTD
Enclereço:	 AV ROCHA POMBO 1444 01 / PACAEMBU / CASCAVEL / PR

/85816-540

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiçâo que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certlfica que, nesta
data, a empresa acirna identificada encontra-se em situação
regular per-ante 0 Fundo de Gararitia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado nâo servirà de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigaçöes corn o FGT S.

Validade: 24/11/2014 a 23/12/2014

Certificação Nümero: 2014112409133652184053

Informaçâo obtida em 09/12/2014, as 13:42:51.

A utilizaçäo deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada a verificaçâo de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JIJDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABAIHISTAS

None: NATTMED DISTRIBUIDORA OS MATERIAlS CIRURGICOS S MEDICAMENTOS
LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.167.655/0001-75
Certidao n°: 71580212/2014
Expediçao: 09/12/2014, as 13:43:27
Validade: 06/06/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que NATTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAlS CIRURGICOS E
DICANENTOS LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob

no 11.167.655/0001-75, NAO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalbistas.

Certidào emitida con base no art. 642-A da Consolidaçao das Leis do
Trabaiho, acrescentado pela Lei no 12.440, de 7 de julbo de 2011,.e

na Resoluçào Administrativa n o 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabaiho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias

anteriores a data da sua expedicão.
No caso de pessoa juridica, a CertidAo atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais.
A aceitagão desta certidão condiciona-se a verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAçAO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constan Os dados

necessérios a identificaçao das pessoas naturals e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigaçOes

estabelecidas em sentença condenatoria transitada en julgado ou en
acordos judiciais trabaihistas, inclusive no concernente aos

recoihimentos previdenciários, a honorarios, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados en lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Püblico do
Trabaiho ou Comissão de Conciliação Frévia.

DCvidas e sugestôes: cnclt@tst.jus.br



HOSPILAB MEDICAL DISTRIBUIDORA LTDA
RUA DOMICILIANO THEOBALDO BRESOLIN NO220
BAIRRO: SÃO CRISTOVÃO

Vendendo Saüde
	 CASCAVEL - PR CEP: 85.816-080

TEL. (45) 3039-1934 CEL. TIM (45) 8433-9220
CNPJ: 11.616.474/0001-89 IE: 90.5147.560-4

coTAçAo

Segue abaixo cotaçào conforme solicitado:

ITEM	 DESCRIcAO	 QTDE	 VALOR TOTAL

01	 ACTH 1MG/mi	 07	 3.100,00

Valor Total R$ 3.100,00 (Trés mil e cem reals).

Cascavel, 08 de dezembro de 2014.

Assinatura e Carimbo do Representante:
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HOSPILAB MEDICAL DISTRIE	
32211905140925220000-i

19-05-2014 09:25:22

CNPJ NO 11.616.4741000199
TERCEIRA ALTERAcAO DE CONTRATO SOCIAL

JOE HENRIQUE FRANZ, brasileiro rnaior, separado judicialmente, vendedor,
natural de Toledo Estado do Parana, nascido em 14 de abril de 1964, residente
e domiciliado em Cascavei Estado do Parana a Rua Pato Branco, 857 Apto 02
bairro Nova York CEP: 85516-510 portador da Cédula de Identidade Civil n o3.095.174-3, expedida pela Secretaria de Seurança PUblica do Estado do
Paraná e do CPF n o 51 2.587619-53 MARCIQ JOSE VEIGA, brasilejro, major,
separado judicialmente comerciante natural de Ctevelandia, Estado do Parana,
nascido em 03 de marco de 1964 residente e domiclijado em Cascavel, Estado
do Parana a Rua Cuiaba, 3080 bairro Neva CEP: 85802-030, portador da
Cartejra Nacional de Habihtacao n o 03224553234, expedida pelo DETRAN
Parana e do CPF no 554.209.079-68, SOcios componentes da Sociedade
Empresarja Ltda, que gira sob o nome comercial de HOSPILAB MEDICAL
DISTRIBUIDORA LTDA - EPP com sede na Rua Domiciliano Theobaldo
Bresolin, 220 — São CristOvao — Cascavel Estado do Paraná CEP: 85816-080,
corn contato social registrado na Junta Comercial do Estado do Parana sob o n

o41206700150 de 25 de fevereiro de 2010, e Ultima alteraçao n o 20126383073 de
12 de seternbro de 2012, resolvem por instrumento particular de alteracao de
contrato social, alterar seu primitivo de acordo corn as cláusulas e condiçoesseguintes:

ia . 0 capital social e elevado de R$-75.000,00 ( setenta e cinco mil reais) para R$-
200,000,00 ( duzentos mil reais), totalniente integralizados pelos sócios no ato de
assinatura do presente instrumento, com aproveitamento dos lucros acumulados

r . Os sOcios JOE HENRIQUE FlANZ, que possula na Sociedade o capital de R$-
37.500,00 ( trinta e sete mil e quinhentos reals), inteiramente integralizados eleva-o
para R$- 100.000,00 (cem mil reais), sendo o aumento no valor de R$- 62.500,00
(sessenta e dois mil e quinhentos reais), integralizados corn aproveitamento dos lucros
acumulados e MARCIO JOSE VEIGA, que possula na sociedade o capital de R$-
37.500,00 ( trinta e sate mil e quinhentos reals), inteiramente integralizados eleva-o
para R$- 100.000,00 ( cem mil reais), sendo 0 aumento no valor de R$- 62.500,00
(sessenta e dois mu reals), integralizados com aproveitarnento dos lucros acurnulados
38• 

Em decorrencia da presente alteraçao de contrato social o capital Social no valor de
R$- 200.000,00 ( duzentos mil reais), divididos em 200.000 (duzentas mil) quotas de R$-
1,00 (urn real) cada uma, fica assim distribuido entrees sOcios.

SOCIOS	 QUOTASJOE HENRIQUE FRANZ	 100.000
MARCIO JOSE VEIGA	 100.000TOTAL	 200.000

CAPITAL— R$
100.000,00
100.000,00
200.000,00
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	HOSPILAB MEDICAL DISTRI —. -Ny	 Cod. 32211905140925220000-2

CNPJ N°	 19-05-2014 09:25:22

TERCEIPA ALTERAcAO DE CONTRATO SOCIAL

Fl.024• 0 endereco do sOcio JOE HENRIQUE FRANZ que era na Rua Pato Branco, 887
Apto, 02, bairro Nova York, CEP: 85.816-510 Cascavel - Pr., passa a ser RuaWenceslau Braz, 239, bairro Pargue São Paulo CE?: 85803-650, Cascavel — Pr.

5'. 0 endereco do sócio MARCIO JOSÉ VEIGA que era na Rua Culaba, 3080, bairroNeva, CEP 85802-030, Cascavel — Pr., passar a ser Rua Dr. Sandino Erasmo doAmorim, 2018, bairro Parque São Paulo CE?: 85803-710, Cascavel — Pr.

6. 0 estado civil do sOcio MARCIO JOSE VEIGA que era separado judicialmente,
passa a ser casado sob o regime de separacão total de bens.
71 . 

Os sOcios JOE HENRIQUE FRANZ e MARCIO JOSÉ VEIGA, assurnern o ativo e
passivo da sociedade ficando sub-rogados nos direitos e obrigacoes decorrentes do
presente instrumento

V. Os sOcios JOE HENRIQUE FRANZ e MARCIO JOSE VEIGA, declaram não
estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei que 

Os impeçam de exerceratividades nlercantjs

98. (Os) Adrn iriistrador(es) declara(m), sob as penas da lei, de qua nãci esta(o)
impedidos de exercer a administracao da sociedade, par lei especial, ou em vittude de
condenaçao criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente o acesso a cargos püblicos; ou par crime falimentar, de
prevaricacao peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sisterna financejro nacional, contra normas de defesa da concorrencja, contraas relaçoes do Consumo fé pUblica, ou a propriedade

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

JOE HENRIQUE FRANZ, brasileiro, major, separado judicialmente vendedor,
natural de Toledo, Estado do Parana, nascido em 14 de abril de 1964

'
 residente
Bra, 239,bairro Parque São Paulo CEP: 85803-650, portador da Cedula de Identidacie Civil

n° 3.095.174-3, expedida pela Secretaria. de Segurança PUblica do Estado do
Parana e do CPF n° 51 28871619-53 MARCJO JOSE VEIGA, brasilejro, maior,
casado sob o regime de separacao total de bens, comerciante, natural de
Clevelandia, Estado do Parana, nascido em 03 de marco do 1964, residente e
domiciliado em Cascavel, Estado do Paranã a Rua Sandino Erasmo do Amorim,
2018 bairro Parque São Paulo, CEP: 85803-710 portador cia Carteira Nacional
de Habilitaçao no 03224553234 , expedida pelo DETRAN Parana e do CPF 

no
554.20907968 Sócios componentes da Sociedade Empresaria Ltda, que gira
sob o nome comercial de HOSPILAB MEDICAL DISTRIBUIDORA LTDA - EPP
corn sede na Rua Dorniciliano Theobaldo Bresolin, 220 — São CristOvao -
Cascavel Estado do Parana CEP: 85816-080, corn contato social registrado na
Junta Cornercial do Estado do Parana sob o n o 41206700150 de 25 de fevereirode 2010, e Ultima alteraçao no 20126383073 de 12 de setembro de 2012,
resolvem por instrumento particular de alteraçao de contrato social, consojidar de
acordo corn as cláusulas e condicoes seguintes:

Ii
I'
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HOSPILAB MEDICAL DISTRIr \\ %',/	 Cod. 32211905140925220000-3
CNPJ No 11-616.4 	 19-05-2014 09:25:22

TERCEIRA ALTERA9A0 DE CONTRATO SOCIAL

FLO3l a . A sociedade girará sob a denominacao social de HOSPILAB MEDICALDISTRIBUIDORA LTDA - EPP., e tera sede e domjcjjjo a Rua Domiciliano TheobaldoBresoljn 220— São CrjstOvao — Cascavel Estado do Parana CEP; 55816-080

2. 0 capital social sera R$- 200.000,00 (duzentoj mil reais) dividido em 200.000quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real), totalmente integralizadas, pelos sOcios: JOEHENRIQUE FRANZ, 100.000 
quotas R$- 100.000,00 (cern mil reais), MARCICJOSE VEIGA 100.000 quotas R$- 100.000,00 (cern mil reals).

30 0 objeto será: COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DRQGAS DE
USO HUMANO, COMERCJO ATACADISTA E VAREJISTA DE MAQUINAS,
APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTOMEDICO.. HOSPlTALAR;PARTES E PEçAS, COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE MATERIAS PARA
USO MEDICO, CIRURGICO HOSPITALAR E DE LABORATORIO, COMERCIOATACADISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS
40 

A sociedade iniciou suas atividades em 01 de marco de 2010 e seu prazo de
duraçao é indeterminado

5° As quotas são indivisiveis e não poderao ser cedidas ou transferidas a terceiros
sem o consentimento do outro sOcio, a quem flea assegurado, em igualdade 

decondiçOes e preço direito de preferencia para a sua aquisiçao se postas a venda,
formalizando, se realizada a cessao delas, a alteracao contratual pertinente
60 

A responsabilidade de cada sOcio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralizacao do capital social.

71 . A administracao da sociedade cabera aos sOcios JOE HENRIQUE FRANZ e
MARCIO JOSE VEGA, com Os poderes e atribuicoes de administrador e responder
individualmente pela administraçao da sociedade representa_la judicial e extra
judicialmente autorizado o uso do nome empresarial vedado, no entanto, em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigacoes seja em favor de qualquer dos
quotistas ou de terceiros, bern corno onerar ou alienar bens imOveis da sociedade, sem
autorizacao do outro sOcio.

88 
Ao término da cada exercicio social, em 31 de dezembro, o adrninistrador prestara

contas justificadas de sua adrninistracao, procedendo a elaboracc do inventario, dobalanço patrimonial e do balanço de resultado economico, cabendo aos sôcios, na
proporcão de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

91 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercicuo social, os sOcios deliberarao

sobre as contas e designarao administrador(es) quando for o caso.

108 A sociedade podera a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependencia
mediante alteraçao contratual assinada por todos os SOCios.
11a• 

Os sOcios poderao, de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de "pro
labore, observadas as disposiçoes regulamentares pertinentes

q^
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TERCEIRA ALTERAcA0 DE CONTRATO SOCIAL

Fl.0412' . Falecendo ou interditado quatquer socio, a sociedade Continuara suas 
atividadescorn os herdeiros, sucessores e o incapaz. Nao sendo possivel ou 

inexistjncjointeressedestes ou do(s) sOcio(s) rernanescente(s) o valor de seus haveres será apurado e
liquidado corn base na situaçao patrimonial da soèiedade, a data da resolucao,
verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Unico - 0 mesmo procedirnento será adotados em outros casos em que a
sociedade se resolva em relaçao a seu SOCiO.

13a . (Os) Adrninistrador(es) declara(rn), sob as penas da lei, de que nâo esta(o)
impedidos de exercer a administracao da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenaçao criminal, ou por se encontrar(ern) sob Os efeitos dela, a pena quevede, ainda que temporariamente , o acesso a cargos pUblicos; ou pr crime falimentar,de prevaricaçao peita ou suborno, concussao, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional contra normas de defesa da concorrencia, contra
as relaçOes de consumo, fe püblica, ou a propriedade

14" Fica eleito o foro de Cascavel Estado do Parana para o exercicio e o cumprirnento
dos direitos e obrigacoes resultantes deste contrato.

E por estarern assirn justos'j contratados assinam 
0 presente instruménto emquatro vias.

Cascavel - Pr., 05 de feverejro de 2014.

JOE

MARCIO

It

F

AGENdA REGIONAL DE CAScAVEL
CERTIFICOOREGISTROEM 12/02/2014

Protocolo: 141074073-2, DE 12102J2014ET
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MINISTERIO DA FAZENDA
4j# Secretaria da Receita Federal do Brash
W Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAlS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: HOSPILAB MEDICAL DISTRIBUIDORA LTDA - EPP
CNPJ: 11.616.47410001-89

Ressaldo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscre'er quaisquer dMdas de responsabilidade do
sujeito passio acirna identificado que vierem a ser apuradas, e certilicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), corn a
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n Q 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
COdigo Tributario Nacional (Cm), ou objeto de decisao judicial que determina sua
desconsideraçao pam fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constarn inscriçOes em DMda Atia da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforrne disposto nos arts. 205 e 206 do CTh, este documento tern os mesmos efeitos da certido
negatia.

Esta certidao, ernitida em nome da rnatriz e Olida para todas as suas fihiais, refere-se exclusivamente a
situaçáo do sujeito passio no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçoes sociais
pre'istas nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo Unico do art. 11 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidao está condicionada a 'etificaçao de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfh.fazenda.gov.br >.

Certidao emitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2 1.751, de 02110/2014.
Emitida as 10:06:47 do dia 20/11/2014 chora e data de Brasilia>.
Válida ate 19/05/2015.
COdigo de controle da certidao: F363.2FAE.8387.90F5
Qualquer rasura ou emenda inaIidará este documento.

Nova Consulta
TUM  Preparar pgifla

para irnpressao



Ca a
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

1nscriç2io:	 11616474/0001-89
Razão Social:HOSPILAB MEDICAL DISTRIBUIDORA LTDA EPP
Endereço:	 R RUA DOMICILIANO THEOBALDO BRESOLIN 220 220

SAO CRISTOVAO / CASCAVEL / PR /85816-080

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiço que he confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de rnaio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situacão
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova Contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos
devidos, decon-entes das obrigaçöes Corn 0 FGTS.

Validade: 08/12/2014 a 06/01/2015

Certificaçäo Nümero: 2014120809373627399443

Inforniaçâo obtida em 09/12/2014, as 13:44:22.

A utilização deste Certificado para Os fins previstos em Lei está
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JDDIC.flARIO
JUSTICA DO TRABALHO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

None: HOSPILAB MEDICAL DISTRIBUIDORA LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.616.474/0001-89
Certidao n°: 71580272/2014
Expediçào: 09/12/2014, as 13:43:49
Validade: 06/06/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ROSPILAB MEDICAL DISTRIBUIDOPA LTDA - EPP (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 11.616.474/0001-89, NAO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
CertidAo emitida corn base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidao são de responsabilidade dos
Tribunals do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias
anteriores a data da sua expedicão.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecirnentos, agências ou filials.
A aceitaçao desta certidão condiciona-se a verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalbo -na
Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORNAQAO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários a identificagao das pessoas naturals e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalbo quanto as obrigaçOes
estabelecidas en sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judicials trabaihistas, inclusive no concernente aos
recoihimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuçAo de acordos firmados perante o Minlstério P6b1ico do
Trabaiho ou Comissao de ConciliaçAo Prévia.

Düvidas e suyestes: cdU!tst.jus.}'r
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